
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.322 - MG (2015/0105490-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ANÍZIIO MARCOS BIZERRA CAULA 
ADVOGADO : DEICKSON DENNER ALVES TÔRRES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. PARTICIPAÇÃO DE 
MENOR IMPORTÂNCIA. MODIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– O decisum agravado nada mais fez que observar o que 
preceitua a lei processual em vigor, a qual autoriza o relator a apreciar o 
mérito do recurso de forma monocrática, com fundamento na 
jurisprudência dominante, negando-lhe seguimento ou dando-lhe 
provimento em decisão que desafia agravo regimental.

– A Corte de origem afastou a participação de menor 
importância do réu. Rever esta premissa importa em incursão no 
conteúdo fático-probatório carreado aos autos, tarefa inviável em recurso 
especial, ex vi do Verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Documento: 1421005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  1 de 4



 
 

 

Relator

Documento: 1421005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.322 - MG (2015/0105490-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ANÍZIIO MARCOS BIZERRA CAULA 
ADVOGADO : DEICKSON DENNER ALVES TÔRRES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

em que neguei provimento ao recurso especial em razão do óbice do Verbete n. 7 da 

Súmula do STJ.

O agravante alega que é defeso ao relator julgar em decisão monocrática 

a matéria levada a esta Corte por meio de recurso especial, como foi feito no caso em 

que implicitamente foi provido o agravo para se negar provimento ao apelo raro. Conclui 

que houve supressão de instância, pois o órgão julgador deveria analisar o processo e 

não o relator. 

Diz, ainda, que o reexame de provas é desnecessário para que se 

conheça das questões ventilada no apelo extremo, pois a alegação da participação de 

menor importância apoia-se inteiramente na moldura fática delineada pelo próprio 

acórdão atacado na via especial.

Alega, por fim, que houve a demonstração da divergência pretoriana.

Requer a reforma do decisum para que seja processado o recurso 

especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.322 - MG (2015/0105490-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Inicialmente, quanto à assertiva de nulidade da decisão, por ter sido 

julgada monocraticamente, a pretensão não merece acolhida.

De fato, a decisão ora agravada, verificando que o conhecimento do 

recurso especial demandaria o óbice da Súmula n. 7/STJ, negou provimento ao agravo 

em recurso especial do ora agravante com fundamento nos arts. 557, caput, do Código 

de Processo Civil - CPC e 3º do Código de Processo Penal - CPP.

Em outras palavras, o decisum agravado nada mais fez que observar o 

que preceitua a lei processual em vigor, a qual autoriza o relator a apreciar o mérito do 

recurso de forma monocrática, com fundamento na jurisprudência dominante, 

negando-lhe seguimento ou dando-lhe provimento em decisão que desafia agravo 

regimental.

De fato, assim estabelece o art. 557 do CPC:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, 
ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. 

§ 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao 
órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não houver 
retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; 
provido o agravo, o recurso terá seguimento. 

O aludido dispositivo processual é aplicável por analogia à hipótese, tendo 

em vista o disposto no art. 3º do CPP, do seguinte teor: "A lei processual penal admitirá 

interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios 

gerais de direito".

Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados:

Documento: 1421005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  4 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PENAL E 
PROCESSO PENAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
SONEGAÇÃO DE VULTOSA QUANTIA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 

1. Não há falar em cerceamento de defesa, bem como  
violação do princípio da colegialidade, quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência ao artigo 557 do Código de Processo Civil, que 
franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso 
quando manifestamente inadmissível e improcedente.

[...]
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.224.324/RJ, 

Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 17/9/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL DE JOSÉ 
GERALDO SOLON. PROCESSO PENAL. CRIME DO ART. 313-A DO 
CÓDIGO PENAL (INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMA 
INFORMATIZADO). [...]. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A teor do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c.c. 
o art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator apreciar o 
mérito do recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma 
monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. Questão, 
ademais, superada com o julgamento do agravo regimental. Precedentes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 

1.248.230/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 
26/2/2014)

No mais, verifica-se que o agravante não trouxe nenhum argumento apto 

a desconstituir o fundamento do decisório agravado. 

Como visto na decisão atacada, o Tribunal de origem, soberano na 

análise das circunstâncias fáticas da causa, entendeu que não era o caso de se aplicar 

a participação de menor importância, conforme se extrai do seguinte trecho do acórdão 

recorrido:  

Não há como acolher o pedido de participação de menor 
importância formulado pele defesa do réu Anízio e nem o pleito 
desclassificatório feito por Paulo Henrique.

Afinal, as vítimas foram categóricas, em seus relatos, em 
apontar tanto o ajuste de vontades e a divisão de tarefas entre os agentes, 
bem como o emprego de grave ameaça por parte deles, inclusive mediante 
simulação de estarem armados. (fl. 542)

Desta forma, inafastável, na hipótese, a incidência do Enunciado Sumular 

n. 7/STJ, bem anotada pelo decisório agravado. Com efeito, para se entender de forma 
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diversa do v. aresto recorrido, imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório, o 

que é vedado em recurso especial. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes:

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O reconhecimento das alegadas violações de dispositivos 
infraconstitucionais aduzidas pela agravante, no sentido da insuficiência da 
prova produzida em juízo, para fins de reconhecer a causa de diminuição de 
pena atinente à participação de menor importância, demanda imprescindível 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, procedimento 
vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
602.991/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DELITIVAS COMPROVADAS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...] 
2. Desprovido o agravo em recurso especial com fundamento 

na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial"), impõe-se a confirmação 
do decisum se não demonstrada, no agravo regimental dele interposto, a 
sua inaplicabilidade ao caso concreto.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
179.820/DF, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
25/11/2014)

Acresça-se, por fim, que também em relação à admissibilidade do 

recurso pela alínea "c" incide o óbice do Enunciado n. 7 da Súmula do STJ, porquanto a 

análise da matéria não prescinde do revolvimento do conteúdo fático-probatório reunido 

nos autos. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTAGEM DE 
TEMPO DE SERVIÇO. QUESTÕES RELATIVAS AO TEMPO DE 
ALUNO-APRENDIZ EM ESCOLA TÉCNICA E À CONVERSÃO DE 
ESPECIAL EM COMUM DECORRENTE DE EXPOSIÇÃO A FRIO, 
UMIDADE E CALOR. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

Documento: 1421005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  6 de 4



 
 

 

07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. EXPOSIÇÃO 
HABITUAL E PERMANENTE A AGENTES NOCIVOS. EXIGIDA SOMENTE A 
PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI N.º 9.032/95. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
3. Não cabe o apelo nobre, mesmo pela alínea c do 

permissivo constitucional, quando a decisão objurgada estiver calcada no 
revolvimento do conjunto fático-probatório constante dos autos, pois o 
mencionado recurso é admitido tão somente para a análise de matérias 
referentes à interpretação de normas infraconstitucionais.

[...]
5. Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no REsp 

1.142.056/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 26.9.2012)

Assim, como a Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso pelo 

aventado dissídio pretoriano, é incabível a discussão acerca da sua caracterização ou 

não, porquanto as particularidades do suporte fático de cada julgado impede a sua 

configuração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0105490-6 AREsp 702.322 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024077962835  10024077962835001  10024077962835002  10024077962835003  
79628352420078130024

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANÍZIIO MARCOS BIZERRA CAULA
ADVOGADO : DEICKSON DENNER ALVES TÔRRES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : PAULO HENRIQUE ROSA PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANÍZIIO MARCOS BIZERRA CAULA
ADVOGADO : DEICKSON DENNER ALVES TÔRRES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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